

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1326, DE 2025.
De autoria dos Deputados Caio França e Andrea Werner, o projeto dispõe sobre a divulgação, no portal eletrônico da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, dos estoques de medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito da Atenção Básica, e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 Sessões Ordinárias, tendo recebido emenda de nº 1, de autoria da Deputada Andrea Werner.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Do ponto de vista constitucional, a proposição encontra fundamento direto no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que garante a todos o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse coletivo, e no artigo 37, caput, que consagra a publicidade como princípio fundamental da Administração Pública.
A transparência na gestão de estoques de medicamentos do SUS é medida de profundo impacto social. A ausência de informações acessíveis sobre a disponibilidade de medicamentos obriga os pacientes a percorrer diversas unidades de saúde em busca dos fármacos que necessitam, gerando sofrimento, custos e perda de tempo, com impacto especialmente grave sobre os mais vulneráveis. A publicidade dos estoques em tempo real permite ao cidadão planejar sua busca, reduz filas e deslocamentos desnecessários e contribui para a eficiência do sistema.
Politicamente, a proposição representa avanço concreto na garantia do direito à saúde e na transparência da gestão pública, colocando o cidadão no centro do sistema e permitindo o controle social sobre a disponibilidade de medicamentos essenciais.
Emenda nº 1 – A emenda modifica os artigos 2º e 6º e acrescenta o artigo 6º-A ao projeto. Ela detalha as informações que devem ser divulgadas (nome pelo princípio ativo, quantitativo, validade, lote, previsão de reposição, integração com sistemas nacionais, acessibilidade digital e histórico de atualizações), amplia o prazo de implementação para 120 dias com cronograma gradativo e cria mecanismo de responsabilização com advertência pública e restrição de repasses em caso de reincidência.
Essa emenda vai de encontro ao corpo do projeto, não alterando sua essência, mas qualificando e ampliando sua relevância, ao tornar a lei mais efetiva, transparente e alinhada às boas práticas de gestão pública e controle social.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1326, de 2025, bem como da emenda nº 1.
Sala das Comissões, em
Dep. Emidio de Souza
Relator

